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O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente vão cair na sua prova!

Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000
questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas últimas provas. 

Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso
desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que
você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na
sua prova.

Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:

Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!

FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSOFALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO
DA SEFAZ SC!DA SEFAZ SC!

FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO
DA SEFAZ SC!

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍVOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.PARA ESTE CONCURSO.

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te
entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo
tempo!

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  
[LÍNGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

INTERNET E INTRANET- 37,8% [INFORMÁTICA]
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Oiii! Boa tarde!

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks são
importantes, e eu não podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocês, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP. 

Foi o único material que estudei, e por ser de fácil linguagem e bem
gráfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!
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QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
clique aqui e saiba como

Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Ana Luiza

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o

suporte: 

contato@memorizaai.com.br
ou

 clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

https://memorizaai.com.br/sefaz-sc-revisao-7x/?utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
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BÔNUS: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
NA RETA FINAL, ACERTAR MAIS DEPENDE, PRINCIPALMENTE, DE DEIXAR DE REPETIR OS MESMOS ERROS.

NESTE MATERIAL, VOCÊ APRENDERÁ A MONTAR UM CADERNO DE ERROS REALMENTE EFICIENTE,
REGISTRANDO SUAS DIFICULDADES, IDENTIFICANDO PADRÕES E REVISANDO EXATAMENTE OS PONTOS

QUE MAIS PRECISAM DE ATENÇÃO. ASSIM, CADA ERRO DEIXA DE SER UM OBSTÁCULO E PASSA A
ACELERAR SUA EVOLUÇÃO ATÉ O DIA DA PROVA.

BÔNUS: DO ZERO À APROVAÇÃO
COMEÇAR A ESTUDAR PARA CONCURSOS PODE GERAR MUITAS DÚVIDAS, E UM BOM

PLANEJAMENTO FAZ TODA A DIFERENÇA. NESTE MATERIAL, VOCÊ APRENDERÁ COMO ESCOLHER O
CONCURSO IDEAL, ESTRUTURAR SUA ROTINA DE ESTUDOS, MONTAR UM CRONOGRAMA EFICIENTE E

UTILIZAR AS PRINCIPAIS FERRAMENTAS DE APRENDIZAGEM. O OBJETIVO É MOSTRAR O CAMINHO
COMPLETO PARA CONSTRUIR UMA PREPARAÇÃO ORGANIZADA, CONSISTENTE E MUITO MAIS

PRODUTIVA.

BÔNUS: MANUAL DA RESOLUÇÃO DE QUESTÕES
RESOLVER CENTENAS DE QUESTÕES NÃO GARANTE EVOLUÇÃO QUANDO ISSO É FEITO SEM MÉTODO.
NESTE MANUAL, VOCÊ APRENDERÁ UMA FORMA ESTRATÉGICA DE ANALISAR ENUNCIADOS, ELIMINAR

ALTERNATIVAS, IDENTIFICAR PEGADINHAS E REVISAR SEUS ERROS DE MANEIRA INTELIGENTE. COM ESSE
PROCESSO, CADA QUESTÃO RESOLVIDA PASSA A GERAR APRENDIZADO REAL E AUMENTA SUA

EFICIÊNCIA DURANTE TODA A PREPARAÇÃO.

ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
clique aqui para saber mais!

E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...

Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?

Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 4 bônus
exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja
abaixo os bônus:

BÔNUS: RAIO X (FCC)
ANÁLISE DOS TEMAS MAIS RECORRENTES E DO PERFIL DE COBRANÇA DA FCCPARA DIRECIONAR

SUA REVISÃO AOS PONTOS MAIS RELEVANTES.

https://memorizaai.com.br/sefaz-sc-revisao-7x/?utm_source=Amostra


CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

clique aqui para conhecer o material completo

NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
AUDITOR ESTADUAL DE FINANÇAS PÚBLICAS 

(CONHECIMENTOS GERAIS)

Língua Portuguesa

Matemática Financeira/Estatística e Raciocínio Lógico

Noções de Direito Constitucional

Noções de Direito Administrativo

Ciência e Análise de Dados

Ética, Integridade e Prevenção ao Assédio e Discriminação

Conhecimentos Regionais de Santa Catarina

 AUDITOR ESTADUAL DE FINANÇAS PÚBLICAS (DIREITO)

Língua Portuguesa

Matemática Financeira/Estatística e Raciocínio Lógico

Ciência e Análise de Dados

Ética, Integridade e Prevenção ao Assédio e Discriminação

Conhecimentos Regionais de Santa Catarina

Direito Constitucional

Direito Administrativo

Direito Financeiro e Orçamentário

Direito Previdenciário

Direito Civil

Direito Penal

CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUACONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA
APROVAÇÃO!APROVAÇÃO!

CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA
APROVAÇÃO!

https://memorizaai.com.br/sefaz-sc-revisao-7x/?utm_source=Amostra


AUDITOR ESTADUAL DEAUDITOR ESTADUAL DE
FINANÇAS PÚBLICASFINANÇAS PÚBLICAS

(CONHECIMENTOS GERAIS)(CONHECIMENTOS GERAIS)
AUDITOR ESTADUAL DE
FINANÇAS PÚBLICAS

(CONHECIMENTOS GERAIS)

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-sc-revisao-7x/?utm_source=Amostra


Cidades importantes:
Blumenau
Brusque
Itajaí

Após a abolição da escravidão, observaram-se desigualdades sociais
persistentes, especialmente relacionadas à inserção da população negra na
sociedade. 

Dessa forma, a população catarinense é fruto da interação entre diferentes
grupos, o que se reflete na diversidade cultural, social e econômica do estado.

⚠️ PEGADINHA DE PROVA: A BANCA PODE AFIRMAR QUE SANTA CATARINA FOI FORMADA EXCLUSIVAMENTE
POR IMIGRANTES EUROPEUS — O QUE ESTÁ INCORRETO, POIS IGNORA A PRESENÇA INDÍGENA E AFRICANA.

memoriza.aí
DICA

FORMAÇÃO DA POPULAÇÃOFORMAÇÃO DA POPULAÇÃO
CATARINENSECATARINENSE

FORMAÇÃO DA POPULAÇÃO
CATARINENSE

A formação da população de Santa Catarina é resultado de um processo
histórico marcado pela diversidade étnica e cultural. Inicialmente, o território
era habitado por povos indígenas, como Guarani, Kaingang e Xokleng, que
possuíam modos de vida próprios, organização social estruturada e forte
relação com o território. 

Com a chegada dos colonizadores europeus, principalmente portugueses,
iniciou-se um processo de ocupação que impactou profundamente essas
populações originárias.

Posteriormente, o estado recebeu
intensas ondas de imigração
europeia, especialmente de

alemães, italianos e poloneses, que
se estabeleceram principalmente

em áreas rurais, contribuindo para
a formação de colônias agrícolas e

para o desenvolvimento
econômico regional. 

Além disso, embora em menor
escala que em outras regiões do

Brasil, houve a presença de
africanos escravizados, cuja

contribuição cultural e social foi
fundamental para a construção da

sociedade catarinense.

ASPECTOS DE CONSTITUIÇÃO, FORMAÇÃO DA POPULAÇÃO E HISTÓRIA DE SANTA CATARINA 

clique aqui para conhecer o material completo
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Cidades importantes:
Blumenau
Brusque
Itajaí

memoriza.aí
DICA

GUERRA DOGUERRA DO
CONTESTADOCONTESTADO
GUERRA DO
CONTESTADO

A Guerra do Contestado foi um dos
principais conflitos sociais da história de
Santa Catarina, ocorrendo entre 1912 e 1916. 

O conflito envolveu camponeses pobres, o
governo e empresas privadas,
especialmente ligadas à construção de
ferrovias. 

A população local foi expulsa de suas terras,
o que gerou revolta e resistência.

A repressão por parte do governo foi intensa, resultando em milhares de
mortes e deixando marcas profundas na história da região.

⚠️ PEGADINHA DE PROVA: DIZER QUE FOI APENAS UM MOVIMENTO RELIGIOSO —
NA VERDADE, FOI TAMBÉM UM CONFLITO SOCIAL E AGRÁRIO.

O movimento também teve forte
caráter religioso, com a presença

de líderes messiânicos que
mobilizavam a população. 

No entanto, reduzir o conflito
apenas à religiosidade é um erro,

pois suas causas estão
profundamente ligadas a questões
sociais, econômicas e territoriais.

ASPECTOS DE CONSTITUIÇÃO, FORMAÇÃO DA POPULAÇÃO E HISTÓRIA DE SANTA CATARINA 

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-sc-revisao-7x/?utm_source=Amostra


memoriza.aí
DICA

Antonieta de Barros foi uma figura
histórica de grande relevância, sendo
a primeira deputada negra do Brasil. 

Sua atuação esteve fortemente ligada
à educação, à inclusão social e à luta
por direitos.

⚠️ PEGADINHA DE PROVA: A BANCA PODE COBRAR SEU PIONEIRISMO — FIQUE ATENTO
AO FATO DE SER A PRIMEIRA DEPUTADA NEGRA DO BRASIL.

Ela representa a inserção das mulheres na política e a luta contra
desigualdades raciais e sociais, sendo um marco importante na história
catarinense e brasileira.

ASPECTOS DE CONSTITUIÇÃO, FORMAÇÃO DA POPULAÇÃO E HISTÓRIA DE SANTA CATARINA 

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-sc-revisao-7x/?utm_source=Amostra


Nos tritongos, ocorre o encontro semivogal,
vogal e semivogal (sempre nessa ordem), e
quando fazemos a separação das suas sílabas,
as três ficam na mesma sílaba. 

Exemplos: iguais (i-guais), saguão (sa-guão),
uruguaio (u-ru-guai-o).

ENCONTROS VOCÁLICOS 

DITONGO

TRITONGO

DICA  

memoriza.aí

Encontros vocálicos são encontros de vogais ou semivogais, sem
consoantes intermediárias. Eles acontecem na mesma ou em outra sílaba,
sendo classificados em: ditongo, tritongo e hiato.
Isso quer dizer que quando vogais ou semivogais (sons vocálicos ditos com
menos força) aparecem umas ao lado das outras numa palavra, acontece um
encontro vocálico. 

👉Importante: se houver uma consoante entre as vogais, não há encontro
vocálico.

HIATO
Nos hiatos, ocorre apenas o encontro de vogais (nunca de semivogais), e quando
fazemos a separação das suas sílabas, cada vogal fica numa sílaba diferente. 

Exemplos: álcool (ál-co-ol), navio (na-vi-o), saída (sa-í-da).

Nos ditongos, ocorre o encontro de uma vogal com uma semivogal, e quando
fazemos a separação das suas sílabas, as duas ficam na mesma sílaba. 

Exemplos: papai (pa-pai), oi (a palavra "oi" não se separa), sabão (sa-bão).

TESTE 
SEU

CONHECIMENTO
AQUI

De acordo com a posição da vogal e da semivogal, os ditongos podem ser: crescentes ou
decrescentes.

Ditongos crescentes são aqueles em que a semivogal vem antes da vogal (sv + v).
Exemplos: igual (i-gual), quota (quo-ta), pátria (pá-tria).

Ditongos decrescentes são aqueles em que a vogal vem antes da semivogal (v + sv).
Exemplos: meu (meu), herói (he-rói), cai (cai).

Ditongos orais são os pronunciados apenas pela boca. É o caso de ai, ia, iu, ui, eu, éu, ue,
ei, éi, ie, oi, ói, io, au, ua, ao, oa, ou, uo, oe, eo, ea. Exemplos: mau (mau), sei (sei), viu (viu).

Ditongos nasais são os pronunciados pela boca e pelo nariz. É o caso de ão, ãe, õe, am,
an, em, en, ãi, ui (ocorre apenas na palavra "muito"). Exemplos: mãe (mãe), sabão(sa-
bão), muito (mui-to).

De acordo com a pronúncia, os ditongos podem ser orais ou nasais.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-sc-revisao-7x/?utm_source=Amostra


COLOCAÇÃO PRONOMINAL III
DICA

memoriza.aí

Quando o verbo inicia a oração ou está no imperativo afirmativo, o pronome oblíquo deve
vir depois dele.

ÊNCLISE
A ênclise ocorre quando o pronome oblíquo fica ao final do verbo, ligando-se a
ele com hífen. A ênclise acontece quando não há justificativa nem para a
próclise, nem para a mesóclise. Portanto, nas seguintes condições:

                          Não houver palavras atraindo o pronome para antes do verbo; e

                          O verbo não estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo.

Veja o seguinte caso:
Apresentou-se ao novo chefe.

Nessa frase, não há palavras atrativas antes do verbo, que também não está
conjugado no tempo futuro do modo indicativo. Por isso, o uso de ênclise é aceito.

→ EXEMPLOS DE ÊNCLISE
Preparávamo-nos para a viagem quando choveu.
Expresse-se sem medo na reunião.
É fundamental organizarmo-nos antes de o evento começar.
A equipe dedica-se sempre ao trabalho com entusiasmo.
Minha irmã formou-se em medicina no ano passado.

→ Ênclise em locuções verbais
O pronome pode aparecer após o primeiro verbo (verbo auxiliar) ou após o segundo
verbo (verbo principal).

Verbo auxiliar + pronome oblíquo + verbo principal
Devem-nos informar sobre o resultado em breve.

Verbo auxiliar + verbo principal + pronome oblíquo
Devem informar-nos sobre o resultado em breve.

clique aqui para conhecer o material completo
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SUJEITO COMPOSTO
👉Acontece quando o sujeito tem dois ou mais núcleos ligados entre si.
Exemplo: Minha mãe e meu irmão amam chocolate.
➡️ Os núcleos do sujeito são “mãe” e “irmão”.

SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL)
👉O sujeito não aparece escrito na frase, mas pode ser identificado: 

pelo contexto (quem está falando ou sobre quem se fala); 
ou pela desinência verbal (a terminação do verbo).

Exemplo: Estamos muito felizes com a novidade.
➡️ O verbo “estamos” indica que o sujeito é “nós”.

SUJEITO DETERMINADO
👉 É aquele que pode ser identificado de alguma forma.
 ➡️ Engloba os sujeitos simples, compostos e ocultos.
 Exemplo: Carla disse que vai viajar.
 ➡️ O sujeito é “Carla”, facilmente reconhecido.

SUJEITO INDETERMINADO
👉Quando não conseguimos identificar o sujeito, nem pelo contexto e nem pela
forma verbal.
➡️ Geralmente aparece com:

verbo na 3ª pessoa do singular + “se” (índice de indeterminação);
ou verbo na 3ª pessoa do plural, sem que se saiba quem praticou a ação.

 Exemplo: Vive-se bem aqui. (Não sabemos quem vive).

SUJEITO INEXISTENTE
👉 Também chamado de oração sem sujeito.
 ➡️ Ocorre com verbos impessoais, que não têm sujeito.
Principais casos:

Fenômenos da natureza: chover, nevar, trovejar...
Tempo decorrido: “Faz dois anos...”, “Eram três horas...”
Verbo haver no sentido de existir: “Há muitas dúvidas.”

 Exemplo: Choveu a semana toda. (Não existe “quem choveu”).

CONCORDÂNCIA VERBAL II
DICA 

memoriza.aí

SUJEITO SIMPLES
👉Ocorre quando há apenas um núcleo (uma palavra
principal) representando o sujeito.

Exemplo: O vizinho está chamando.
➡️ Aqui, “vizinho” é o núcleo do sujeito.

TIPOS DETIPOS DE  TIPOS DE SUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITO

clique aqui para conhecer o material completo
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CONECTIVOS LÓGICOS III

As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?

SERÁ VERDADEIRA QUANDO UMA PROPOSIÇÃO FOR
VERDADEIRA E A OUTRA FALSA.

p q p v q

V V F

V F V

F V V

F F F

"Ou passarei num concurso ou ganharei um bom salário, mas não ambos" 

Ela expressa a ideia de que apenas uma das duas afirmações pode ser verdadeira,
mas não ambas ao mesmo tempo. Isso é conhecido como "mútua exclusão" ou "ou
exclusivo."

A proposição composta será verdadeira somente quando uma das partes for
verdadeira e a outra for falsa. Qualquer outra combinação resultará em uma
proposição composta falsa.

A disjunção exclusiva é um pouco diferente da disjunção
comum, pois requer que exatamente uma das
proposições simples seja verdadeira e a outra seja falsa
para que a proposição composta seja verdadeira. Se
ambas as proposições simples forem verdadeiras ou ambas
forem falsas, a disjunção exclusiva será falsa.

Na disjunção exclusiva, não há um valor lógico predominante. Ela depende da
contrariedade entre as proposições simples.

Esse princípio da mútua exclusão é fundamental na lógica e é usado para expressar
situações em que eventos ou condições são incompatíveis entre si. É uma forma
precisa de descrever a ideia de que algo não pode acontecer simultaneamente
com outra coisa.

EXEMPLO:EXEMPLO:EXEMPLO:

memoriza.aí
DICA 

CONECTIVO “OUCONECTIVO “OU
EXCLUSIVO” (DISJUNÇÃOEXCLUSIVO” (DISJUNÇÃO

EXCLUSIVA)EXCLUSIVA)

CONECTIVO “OU
EXCLUSIVO” (DISJUNÇÃO

EXCLUSIVA)

TABELA VERDADE DA DISJUNÇÃO “EXCLUSIVA OU”TABELA VERDADE DA DISJUNÇÃO “EXCLUSIVA OU”TABELA VERDADE DA DISJUNÇÃO “EXCLUSIVA OU”

-

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA
DIAGRAMAS LÓGICOS III

Para representar essa situação usando um diagrama de Venn-Euler, primeiro, vamos
identificar os conjuntos envolvidos:

M: Conjunto das pessoas que gostam de Matemática.
P: Conjunto das pessoas que gostam de Português.

memoriza.aí

  DIAGRAMADIAGRAMA    DEDE
VENN-EULERVENN-EULER    IIII
 DIAGRAMA  DE
VENN-EULER  II

EXEMPLO NA PRÁTICAEXEMPLO NA PRÁTICAEXEMPLO NA PRÁTICA

Suponha que foi feita uma pesquisa com 100 pessoas. Dessas pessoas:
• 22 gostam apenas de Português; 
• 30 gosta﻿m apenas de Matemática; 
• 28 gostam tanto de Matemática como Português; 
• 20 pessoas não gostam de nenhuma das duas matérias.

na prática

Agora, podemos usar as informações fornecidas para preencher o diagrama
de Venn-Euler:

2830 22 20

U = 100 "50 pessoas gostam de
Português": Isso significa que

temos 50 pessoas no conjunto P
(Português);

"58 pessoas gostam de
Matemática": Isso significa que

temos 58 pessoas no conjunto M
(Matemática).

MMM PPP

clique aqui para conhecer o material completo
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Onde:
J é o montante dos juros.
C é o valor principal (ou o valor inicial emprestado ou investido).
i é a taxa de juros por período, geralmente expressa como uma fração ou
decimal.
t é o tempo em que o dinheiro é emprestado ou investido, geralmente em anos.

A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS SIMPLES É:A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS SIMPLES É:A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS SIMPLES É:

Os juros simples são chamados "simples" porque a porcentagem de juros é
aplicada apenas ao valor principal, e essa porcentagem permanece
constante ao longo do tempo.

Suponha que você empreste R$ 1.000 a uma taxa de juros simples de 5% ao ano
durante 3 anos. O cálculo dos juros simples pode ser feito da seguinte forma:

J=C×i×t

EXEMPLO DE JUROS SIMPLES:EXEMPLO DE JUROS SIMPLES:EXEMPLO DE JUROS SIMPLES:

MATEMÁTICA FINANCEIRA  
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JUROS SIMPLESJUROS SIMPLESJUROS SIMPLES

DICA 

No cálculo de juros simples, a porcentagem do
juro é calculada sempre sobre o valor
principal emprestado (ou investido) durante
um determinado período de tempo.

Onde:
C é o valor principal (R$ 1.000).
i é a taxa de juros por período (5% ou 0,05).
t é o tempo em anos (3 anos).

Substituindo os valores na fórmula:
J=1.000⋅0,05⋅3

J=150
Portanto, os juros simples neste caso seriam de

R$ 150.

Para encontrar o montante total ao
final dos 3 anos, somamos os juros
ao principal:

M=C+J
M=1.000+150

M=1.150
Então, o montante total ao final de 3

anos será de R$ 1.150.

clique aqui para conhecer o material completo
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A amortização é o método de pagar uma dívida por meio de pagamentos
regulares, planejados para que cada parcela cubra a devolução do
capital ou o pagamento dos juros sobre o saldo devedor. 

Os diferentes métodos de amortização incluem:

Pagamento Único: Um único pagamento no final.
Pagamentos Variáveis: Diversos pagamentos de valores distintos.
Sistema Americano: Pagamento no final com cálculo de juros período a
período.
Amortização Constante (SAC): Pagamentos de amortização constantes e
iguais em cada período.
Sistema Price ou Francês (PRICE): Pagamentos iguais ao longo do tempo.
Amortização Mista (SAM): Pagamentos calculados como média aritmética
entre SAC e Price.
Sistema Alemão: Juros pagos antecipadamente com prestações iguais, exceto
o primeiro pagamento que corresponde aos juros iniciais.

EM TODOS OS NOSSOS CÁLCULOS A SEGUIR, CONSIDERAREMOS UM EMPRÉSTIMO HIPOTÉTICO
DE $300.000,00, QUE SERÁ REEMBOLSADO AO LONGO DE 5 MESES A UMA TAXA MENSAL DE 4%.

EM SEGUIDA, FAZEMOS USO DE TABELAS CONSOLIDADAS CONTENDO OS DADOS DE CADA
CENÁRIO E INFORMAÇÕES CRUCIAIS SOBRE O SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO. 

EM TODAS AS ANÁLISES, SEGUIMOS A MESMA TABELA BÁSICA APRESENTADA A SEGUIR,
COM OS ELEMENTOS ESPECIFICADOS.

N JUROS AMORTIZAÇÃO PAGAMENTO SALDO DEVEDOR

0 300.000,00

1

2

3

4

5 300.000,00 0,00

SOMAS

OS JUROS SÃO SEMPRE CALCULADOS COM BASE NO SALDO DEVEDOR!OS JUROS SÃO SEMPRE CALCULADOS COM BASE NO SALDO DEVEDOR!OS JUROS SÃO SEMPRE CALCULADOS COM BASE NO SALDO DEVEDOR!

MATEMÁTICA FINANCEIRA  
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DICA 

PAGAMENTO = AMORTIZAÇÃO + JUROSPAGAMENTO = AMORTIZAÇÃO + JUROSPAGAMENTO = AMORTIZAÇÃO + JUROS

Em todos os sistemas de amortização, cada pagamento consiste na soma do valor
amortizado com os juros do saldo devedor, ou seja:

SISTEMAS DESISTEMAS DE
AMORTIZAÇÃOAMORTIZAÇÃO
SISTEMAS DE

AMORTIZAÇÃO

LEMBRANDO QUE A AMORTIZAÇÃO SEMPRE INCIDE SOBRE O SALDO DEVEDOR ATUAL.

clique aqui para conhecer o material completo
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CRITÉRIOS AMANDO BELCHIOR

LÍNGUA ESTRANGEIRA 10 6

PROVA PRÁTICA 9 7

PROVA ESPECÍFICA 8 8

ANÁLISE DE
CURRÍCULO

7 10

Para calcular a média ponderada,
calculamos o produto de cada
valor por seu respectivo peso e,
depois, calculamos a soma entre
esses produtos e dividimos pela
soma dos pesos.

O CANDIDATO QUE POSSUI MAIOR MÉDIA É O
BELCHIOR, LOGO ELE SERÁ CONTRATADO.

Durante uma seleção de professores, a prova era dividida em algumas etapas, e
cada uma delas tinha um peso. O candidato vencedor seria o que alcançasse maior
nota. Vamos encontrar, então, o candidato que possui maior média.

Prova de língua estrangeira → peso 1
Prova prática → peso 2

Prova específica da área→ peso 3
Análise de currículo → peso 4

Na média aritmética ponderada, são atribuídos pesos para cada um dos valores.
Quanto maior for o peso, maior será a influência daquele determinado dado no
valor da média aritmética ponderada.

Para calcular a média aritmética ponderada, utilizamos a fórmula:

Entre as medidas centrais, a mais utilizada é a média. Existem vários tipos de média,
mas as mais comuns são a média aritmética simples e a média aritmética
ponderada.

MEDIDAS DE TENDÊNCIA CENTRAL (MEDIDAS DESCRITIVAS)
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DICA 

médIA PONDERADAmédIA PONDERADAmédIA PONDERADA
O QUE É ISSO?

exemplo na prática:exemplo na prática:exemplo na prática:

Pesos

Valores do conjunto

Então, calcularemos as médias:

OS CANDIDATOS ARMANDO E BELCHIOR TIVERAM AS SEGUINTES NOTAS:

clique aqui para conhecer o material completo
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FESTA B - DADOS: 5 ANOS, 6 ANOS, 7 ANOS, 7
ANOS, 8 ANOS E 9 ANOS

Quando todos os valores de uma amostra são iguais, o desvio padrão é igual a 0.
Sendo que, quanto mais próximo de 0, menor é a dispersão dos dados.

O desvio padrão é definido como a raiz
quadrada da variância. Desta forma, a unidade
de medida do desvio padrão será a mesma da
unidade de medida dos dados, o que não
acontece com a variância.

memoriza.aí
DICA 

DESVIO PADRÃODESVIO PADRÃO  DESVIO PADRÃO 

EXEMPLO:EXEMPLO:EXEMPLO:

O QUE É ISSO?

Assim, o desvio padrão é encontrado fazendo-se:

Agora, sabemos que a variação das idades do primeiro grupo em relação a média é
de aproximadamente 5 anos, enquanto que a do segundo grupo é de apenas 1 ano.

Considerando ainda o exemplo anterior, vamos calcular o desvio padrão para as duas
situações:

FESTA A - DADOS: 1 ANO, 2 ANOS, 2 ANOS, 12
ANOS, 12 ANOS E 13 ANOS

MEDIDAS DESCRITIVAS(DISPERSÃO )

clique aqui para conhecer o material completo
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definição dos
conceitos

LEInão
PREJUDICARÁ

O direito adquirido: aquele que está incorporado ao patrimônio do
particular, uma vez que foram cumpridos todos os requisitos aquisitivos
exigidos pela legislação vigente.

DICA 
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PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA

O direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada são formas de garantir que
as leis não mudem para prejudicar coisas já estabelecidas.

Essa irretroatividade, entretanto, não é absoluta. O Estado pode editar leis retroativas,
desde que beneficiem os indivíduos, impondo-lhes situação mais favorável do que a
que existia sob a vigência da lei anterior.

 irretroatividade das leis.GARANTEM a

LEMBRE-SE!

se você cumprir todos os requisitos para se aposentar sob a vigência de
uma lei X. Após cumpridas as condições de aposentadoria, mesmo que seja
criada lei Y com requisitos mais gravosos, você terá direito adquirido a se
aposentar.

Utilize-se como exemplo um contrato
celebrado hoje, sob a influência de uma lei X.

O ato jurídico perfeito: aquele que reúne
todos os elementos fundamentais
exigidos pela lei.

A coisa julgada: aquela decisão judicial da qual não há mais recurso.

exemplo:

exemplo:

clique aqui para conhecer o material completo
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XIII – duração do trabalho normal não superior a 8 (oito) horas diárias e 40
(quarenta) horas semanais, facultada a compensação de horários e a redução da
jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho.

Previsão constitucional: Art. 7º, XIII, CF, com redação da EC nº 141/2026.

DURAÇÃO DO TRABALHO

A EC nº 141/2026 estabeleceu jornada máxima de 8
horas diárias e 40 horas semanais, com redução

progressiva da carga semanal.

O limite será de 40 horas semanais, sem qualquer
redução salarial.

A compensação de horários e a redução da jornada
poderão ocorrer mediante acordo ou convenção

coletiva de trabalho.

Como isso funciona?

 DIREITOS SOCIAIS INDIVIDUAIS DOS TRABALHADORES
PARTE IV

DICA  

memoriza.aí

PONTO DE ATENÇÃO
A EC nº 141/2026 também alterou o art. 7º, XV, garantindo dois dias de repouso
semanal remunerado, sendo um preferencialmente aos domingos, após o prazo de
dois meses da publicação. Excepcionalmente, a negociação coletiva poderá
estabelecer compensação dos repousos, respeitadas as condições
constitucionais.

Atenção para a prova: embora o texto permanente do art. 7º, XIII, já estabeleça 40
horas semanais, a própria emenda prevê uma transição. Portanto, em outubro de
2026, o limite aplicável continua sendo de 44 horas semanais até o início da
primeira etapa.

• A PARTIR DE 2 MESES DA PUBLICAÇÃO, A JORNADA
MÁXIMA SERÁ DE 42 HORAS SEMANAIS, COM DIREITO A

DOIS DIAS DE REPOUSO SEMANAL REMUNERADO.

• APÓS 14 MESES DA PUBLICAÇÃO, O LIMITE SERÁ DE 40
HORAS SEMANAIS, SEM QUALQUER REDUÇÃO SALARIAL.

clique aqui para conhecer o material completo
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Art. 13. A língua portuguesa é o idioma oficial da República Federativa do Brasil. 
§ 1º - São símbolos da República Federativa do Brasil a bandeira, o hino, as armas
e o selo nacionais. 
§ 2º - Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão ter símbolos próprios

DA NACIONALIDADE
PARTE VI

DICA 
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 LÍNGUA E SÍMBOLOS OFICIAIS

Esse inciso costuma ser cobrado em sua literalidade. Memorize-o!

SIMBOLOS

as armas;

IDIOMA OFICIAL
lingua portuguesa

a bandeira;

o hino;

os selos nacionais;

clique aqui para conhecer o material completo
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A inelegibilidade reflexa, recebe esse nome devido ao fato de que a ocupação de
um cargo de Chefe do Poder Executivo afeta a elegibilidade de pessoas
relacionadas (cônjuge, parentes e afins).

É crucial destacar que somente o cônjuge, parentes e afins do titular de cargo de
Chefe do Poder Executivo são afetados por essa forma de inelegibilidade; o fato
de alguém ocupar um cargo no Poder Legislativo não tem qualquer impacto na
elegibilidade de terceiros.

DIREITOS POLÍTICOS VI

DICA 
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A INELEGIBILIDADE REFLEXA

Esse inciso costuma ser cobrado em sua literalidade. Memorize-o!

§ 7º - São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes
consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da
República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito
ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se
já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição. 

Previsão constitucional: Art. 14°, § 7º, CF. 

o que isso quer dizer?

O CÔNJUGE, PARENTES E
AFINS, ATÉ O SEGUNDO

GRAU, OU POR ADOÇÃO
 DE PREFEITO

 não poderão se
candidatar a nenhum
cargo dentro daquele
Município (Vereador,

Prefeito e Vice-Prefeito). 

O CÔNJUGE, PARENTES E AFINS ATÉ
 O SEGUNDO GRAU, OU POR ADOÇÃO, DE

UM GOVERNADOR 

não têm permissão para concorrer a
cargos em todo o estado. Isso abrange
os cargos de Vereador, Prefeito e Vice-

Prefeito (em qualquer município
daquele estado), assim como os cargos

de Deputado Federal, Deputado
Estadual e Senador, por aquele estado.

O CÔNJUGE, PARENTES E
AFINS ATÉ O SEGUNDO

GRAU, OU POR ADOÇÃO, 
DE UM PRESIDENTE 

não estão autorizados a se
candidatar a qualquer

cargo eletivo em todo o
país.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-sc-revisao-7x/?utm_source=Amostra


O poder de polícia é exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administração pública. Isso significa que as autoridades têm a
capacidade de tomar decisões e adotar medidas de acordo com a situação
específica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos princípios
que regem a ação administrativa.

O poder de polícia permite que a administração use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentações e restrições estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicação de sanções, multas, embargos ou outras ações coercitivas
para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse público.

A característica de autoexecutoriedade implica que, em geral, não é preciso
submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciário antes de
executá-los. Em outras palavras, graças a essa autoexecutoriedade, a
administração pública tem a capacidade de aplicar diretamente às pessoas o
conteúdo de seus atos administrativos, sem requerer autorização judicial prévia.

Esses atributos são apontados pela doutrina!

Discricionariedade

memoriza.aí
DICA

ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
ATENÇÃO!

Coercibilidade

Autoexecutoriedade

Os atributos do poder de polícia são características
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem três atributos
principais do poder de polícia, que são:

Esses atributos garantem que o poder de polícia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propósito de alcançar o
interesse coletivo e a harmonia social.

clique aqui para conhecer o material completo
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Nesse tipo de responsabilidade, o Estado é considerado responsável pelos danos
causados, independentemente de haver culpa por parte dos agentes públicos.
Basta que seja demonstrada a relação de causa e efeito entre a ação ou omissão do
Estado e o dano sofrido pela vítima. O fundamento para essa responsabilidade é o
risco inerente às atividades estatais, uma vez que o Estado detém o monopólio do uso
da força e exerce diversas funções em benefício da sociedade.

Nesse tipo de responsabilidade, a vítima precisa provar não apenas a relação de
causa e efeito entre o dano e a ação do Estado, mas também a existência de culpa
ou dolo por parte dos agentes públicos. Ou seja, é necessário demonstrar que houve
negligência, imprudência ou imperícia por parte do Estado ou de seus agentes para que
a responsabilidade seja configurada.

Existem dois principais tipos de responsabilidade civil do Estado, vamos
conhecer?

RESPONSABILIDADE OBJETIVARESPONSABILIDADE OBJETIVA
  (OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)(OU TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO)

RESPONSABILIDADE SUBJETIVARESPONSABILIDADE SUBJETIVA
  (OU TEORIA DA CULPA)(OU TEORIA DA CULPA)
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DICA

DO ESTADO I

Todas as pessoas de direito público respondem objetivamente pela ação de seus
agentes (conduta comissiva). 

A responsabilidade civil do Estado refere-se à obrigação legal que o Estado tem de
reparar os danos causados a terceiros em virtude das ações ou omissões de seus
agentes, serviços públicos ou políticas públicas. 

Em outras palavras, quando o Estado, por meio de seus funcionários, serviços ou
decisões, causa prejuízo a indivíduos ou entidades, ele pode ser responsabilizado e
obrigado a indenizar as vítimas pelos danos sofridos.

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 

A ética no serviço público consiste no conjunto de valores e
padrões de conduta que orientam o comportamento do agente
público na busca do interesse coletivo. A banca frequentemente
cobra essa definição.

A ética busca assegurar que a atuação do servidor seja pautada
pela honestidade, moralidade, imparcialidade,
responsabilidade e respeito ao cidadão. A banca costuma
relacionar esses valores à boa administração.

 CONCEITO DE ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO

  E SUA IMPORTÂNCIA PARA AE SUA IMPORTÂNCIA PARA A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

 E SUA IMPORTÂNCIA PARA A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A ética no serviço público corresponde ao conjunto de princípios e valores que orientam
a conduta dos agentes públicos no exercício de suas funções. Sua finalidade é assegurar
uma atuação íntegra, responsável, transparente e voltada ao interesse coletivo. A
banca cobra o conceito de ética e sua relação com a Administração Pública.

A atuação ética fortalece a confiança da sociedade na Administração Pública, promove a
boa governança e contribui para a prestação de serviços de qualidade. O servidor público
deve agir com honestidade, imparcialidade, responsabilidade e respeito aos princípios
administrativos. A banca costuma explorar esses deveres.

O QUE PRECISAMOS SABER?

Interesse Público: O agente público deve exercer suas funções priorizando o interesse
público, evitando vantagens pessoais e conflitos de interesse. A banca frequentemente
explora esse dever.

A conduta ética fortalece a credibilidade das instituições
públicas, aumenta a confiança dos cidadãos e contribui para
a legitimidade da Administração Pública. A banca costuma
cobrar essa consequência.

A observância dos princípios éticos favorece decisões mais
justas, maior eficiência administrativa e melhor atendimento à
população. A banca frequentemente relaciona ética e
qualidade dos serviços públicos.

⚠️A BANCA PODE AFIRMAR QUE ÉTICA E LEGALIDADE POSSUEM O MESMO SIGNIFICADO. ISSO ESTÁ
INCORRETO. A ATUAÇÃO DO SERVIDOR DEVE SER LEGAL, MAS TAMBÉM ÉTICA, OBSERVANDO

VALORES E PRINCÍPIOS QUE VÃO ALÉM DO SIMPLES CUMPRIMENTO DA LEI.

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo
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NÃO CONFIGURANÃO CONFIGURA
ASSÉDIO MORALASSÉDIO MORAL
NÃO CONFIGURA
ASSÉDIO MORAL

 PREVENÇÃO AO ASSÉDIO E DISCRIMINAÇÃO

memoriza.aí
DICA

Nem toda conduta desagradável no trabalho é assédio moral. Conflitos são normais
e lidar com eles adequadamente pode promover crescimento pessoal e profissional. 

Distinguir entre conflito e assédio é essencial para evitar acusações injustas.

Divergência clara e aberta de ideias
Interação direta entre os agentes
Comunicação direta e franca
Confronto eventual
Não busca o afastamento do
agente divergente
Não há alteração do clima
organizacional

Divergência implícita
Clima organizacional conturbado
Isolamento de um ou mais agentes
Perseguição com objetivo
Confronto sistemático e permanente
Comunicação dissimulada
Forçar pedido de demissão ou
remoção.

ASSÉDIO MORALASSÉDIO MORALASSÉDIO MORALCONFLITOCONFLITOCONFLITO

Deste modo, algumas ações que NÃO se configuram como assédio moral incluem:

Estresse profissional devido a picos de trabalho ocasionais
Transferência ou mudança de função por interesse administrativo visando
racionalização/ readequação de pessoal no setor
Monitoramento da pontualidade e produtividade da equipe dentro de limites
razoáveis
Críticas ou avaliações negativas justificadas sobre um trabalho realizado.

clique aqui para conhecer o material completo
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Funcionários impedem fiscais de
acessar documentos

Empresa brasileira suborna
funcionário de estatal estrangeira

O art. 5º lista todos os atos que caracterizam infração na Lei Anticorrupção. É um artigo
extenso e muito cobrado, abrangendo vantagens indevidas, fraudes em licitações,
manipulação de contratos, uso de interpostas pessoas e obstrução de fiscalização.

🔸 O QUE A BANCA COSTUMA COBRAR
A banca costuma cobrar:

o núcleo de cada ato lesivo;
quais condutas configuram fraude em licitação;
o conceito de interposta pessoa;
o ato de dificultar investigação;
atos contra Administração Pública estrangeira.

ATOS LESIVOSATOS LESIVOS
CONTRA ACONTRA A

ADMINISTRAÇÃOADMINISTRAÇÃO
PÚBLICAPÚBLICA

ATOS LESIVOS
CONTRA A

ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA

LEI Nº 12.846/2013 (LEI ANTICORRUPÇÃO)
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DICA

Prometer, oferecer ou dar vantagem indevida a agente
público ou terceiro relacionado.
Financiar, custear ou patrocinar atos ilícitos previstos
na lei.
Usar interposta pessoa para ocultar interesses ou
identidade dos beneficiários.
Dificultar investigação ou fiscalização de agentes
públicos, inclusive de agências reguladoras e órgãos do
sistema financeiro

📚 EXEMPLOS QUE APARECEM EM PROVA

Manipulação de reequilíbrio
econômico-financeiro do contrato 

Consultoria paga para ocultar
beneficiários de fraude 

São atos lesivos:

Em licitações e contratos:
frustrar ou fraudar o caráter competitivo;
impedir ou perturbar atos licitatórios;
afastar licitante por fraude ou vantagem;
fraudar licitação ou contrato;
criar pessoa jurídica irregular para participar;
obter vantagem indevida por prorrogações/modificações irregulares de
contratos;
manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

clique aqui para conhecer o material completo
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O Governo Eletrônico, também conhecido como e-Gov, utiliza tecnologias de
informação e comunicação (TIC) para oferecer serviços públicos, gerenciar
informações, comunicar-se com os cidadãos e aprimorar a eficiência e transparência
das atividades governamentais.

Essa abordagem transforma a interação entre governos, cidadãos e empresas,
proporcionando maior acessibilidade, conveniência e eficiência nos processos
administrativos.

LEI Nº 14.129/2021 ILEI Nº 14.129/2021 ILEI Nº 14.129/2021 I

GOVERNO ELETRÔNICO E SEU IMPACTO I
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DICA

Os benefícios do governo eletrônico incluem a
agilidade nos serviços, a redução da burocracia, o
aumento da transparência e a promoção do
engajamento cívico. 

A Lei nº 14.129/2021, que estabelece o Governo Digital,
busca modernizar o Estado através da digitalização
de serviços, processos e documentos, além de definir
princípios e diretrizes para os serviços públicos
digitais, impulsionando a transformação digital do
setor público no Brasil.

Utilizar tecnologias de informação e comunicação
para aprimorar a prestação de serviços públicos e a
interação governo-cidadão é fundamental no cenário
do governo eletrônico. Isso engloba a disponibilização
de serviços públicos online, participação cidadã
digital, transparência governamental e modernização
dos processos administrativos.

Os princípios do Governo Digital e eficiência pública buscam simplificar a interação do
governo com a sociedade por meio de serviços digitais acessíveis em dispositivos móveis.
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§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste
artigo serão aplicadas:

I. Somente após ao menos uma das sanções mencionadas nos
incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta
para o mesmo caso concreto;
II. Em caso de controladores submetidos a outros órgãos e
entidades com competências sancionatórias, sendo
necessária a audição desses órgãos.

AS SANÇÕES SERÃO IMPOSTAS APÓS UM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO QUE PERMITA A
OPORTUNIDADE DE AMPLA DEFESA, DE MANEIRA GRADUAL, ISOLADA OU CUMULATIVAMENTE.

DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS III

SANÇÕES NA LGPDSANÇÕES NA LGPDSANÇÕES NA LGPD

Conforme disposto no Artigo 52, a aplicação dessas sanções é discricionária,
levando-se em consideração a gravidade da infração, e é realizada pela agência  
Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

DICA
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Advertência.
Multa simples, que pode chegar a até 2% do faturamento da empresa, limitada a
R$50.000.000,00 por infração.
Multa diária, também limitada a R$50.000.000,00.
Publicitação da infração.
Bloqueio dos dados pessoais.
Eliminação dos dados pessoais.

X - Suspensão parcial do funcionamento do banco de dados por 6 meses.
XI- Suspensão do tratamento de dados pessoais por 6 meses.
XII -Proibição parcial ou total de efetuar tratamento dos dados.

 As sanções previstas são as seguintes:

§ 7º Os vazamentos individuais ou acessos não autorizados mencionados no caput
do art. 46 desta Lei podem ser objeto de conciliação direta entre o controlador e o
titular dos dados. 

CASO NÃO HAJA ACORDO, O CONTROLADOR ESTARÁ SUJEITO À APLICAÇÃO DAS
PENALIDADES DESCRITAS NESTE ARTIGO.
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Dessa forma, qualquer cidadão pode acompanhar
quais tecnologias estão em uso, fortalecendo a
confiança, o controle social e a legitimidade das
ações do setor público.

⚠️ Tem mais:
Transparência pública: os órgãos da administração
pública devem disponibilizar em seus portais oficiais
informações sobre os sistemas de Inteligência Artificial
que utilizam.
 📂  Isso inclui objetivos, áreas de aplicação e resultados
esperados, garantindo clareza para a sociedade.

AS ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS DEVEM ADOTAR PADRÕES TÉCNICOS UNIFICADOS PARA O
DESENVOLVIMENTO DE APIS, GARANTINDO INTEROPERABILIDADE, TRANSPARÊNCIA E SEGURANÇA ENTRE OS

DIFERENTES SISTEMAS. 

1.📢  Informar com transparência: os órgãos públicos devem comunicar à sociedade e
aos órgãos de controle sobre projetos de IA, desde a fase de pesquisa até os resultados
esperados.

2.  🤝  Evitar sobreposição de esforços: se já existir um sistema com a mesma finalidade
em uso, é preciso priorizar a integração e a cooperação, em vez de criar soluções
duplicadas.

3.🧠 Registrar e documentar: todos os modelos de IA devem ser registrados em
plataformas oficiais de gestão tecnológica do setor público, assegurando
rastreabilidade, ética e responsabilidade no uso da inovação.

DICA

  DA GOVERNANÇA E DADA GOVERNANÇA E DA
QUALIDADEQUALIDADE

 DA GOVERNANÇA E DA
QUALIDADE

Os órgãos do poder público que estiverem trabalhando com IA devem:
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Todo sistema de Inteligência Artificial utilizado no setor público deve observar regras
de governança de dados claras e responsáveis.  Isso envolve o cumprimento da Lei
Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), das normas internas de cada órgão
público e dos princípios de transparência e segurança da informação. 

O objetivo é garantir que a comunicação entre Estado e sociedade seja ética,
protegendo a privacidade e assegurando o uso responsável das tecnologias.

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

🔗🔗    INTEGRAÇÃO DOS SISTEMASINTEGRAÇÃO DOS SISTEMAS🔗  INTEGRAÇÃO DOS SISTEMAS
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SERVIDOR = CARGO CRIADO POR LEI + FUNÇÃO DEFINIDA + SALÁRIO DO ESTADO + CHANCE DE CRESCER NA CARREIRA! 

Funcionário público é a pessoa que ocupa
legalmente um cargo criado por lei, seja:

Efetivo (passou em concurso), ou
Em comissão (cargo de confiança).

Esse cargo tem:
    Nome,
    Função definida,
    Salário próprio,
    Número certo de vagas
 

DICA
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“Art. 1º Este Estatuto estabelece o regime jurídico dos funcionários públicos civis dos Três
Poderes do Estado e do Tribunal de Contas.”

REGIME JURÍDICO EREGIME JURÍDICO E
CAMPO DE APLICAÇÃOCAMPO DE APLICAÇÃO
REGIME JURÍDICO E

CAMPO DE APLICAÇÃO

Além disso, servidor só deve exercer as atividades do cargo que ocupa.
 Ou seja: nada de acumular tarefas aleatórias fora da sua função!
Exceção:
 Ele pode receber outras atribuições se for:

Designado para uma função de confiança (com gratificação 💰), ou
Convidado para participar de comissões, grupos de trabalho ou estudos oficiais.

ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Mas o que isso
significa?

O estatuto é a lei que rege os servidores públicos estaduais,
valendo para todos os cargos civis (efetivos e em comissão) do
Estado de Santa Catarina.

Quem é considerado funcionário público? E os cargos efetivos?

  São organizados em quadros de carreira;
  Seguem planos de classificação definidos em lei;
  Respeitam a hierarquia e as qualificações profissionais.

Tudo isso serve para garantir que o servidor possa:
   Crescer na carreira,
   Se movimentar dentro do serviço público,
   Evoluir profissionalmente!

O que é função de confiança?
 É uma função:

Temporária 
Criada por ato da Administração

Escolhida livremente
Atribuída a um servidor para cumprir tarefas específicas
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DICA
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O provimento de cargos públicos reúne os atos que organizam a entrada e a trajetória do servidor no serviço
público. Envolve desde o ingresso, por meio de concurso, nomeação, posse e exercício, até as formas de
movimentação funcional ao longo da carreira. Esses mecanismos garantem continuidade do serviço público e
segurança jurídica ao servidor.

VACÃNCIA DO CARGOVACÃNCIA DO CARGO
PÚBLICOPÚBLICO

VACÃNCIA DO CARGO
PÚBLICO

ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

32

Aposentadoria = “Pendurei
o crachá”

A aposentadoria é quando o servidor sai da ativa e passa
para a inatividade.

 Ela pode acontecer por tempo de serviço, invalidez ou
idade.

 📌 Até sair o ato oficial, o servidor continua trabalhando,
salvo exceções legais.

Quando envolve invalidez, só rola aposentadoria se não der
pra transferir ou readaptar.

 Pode ser provisória, com reavaliações médicas — se houver
cura, o servidor volta (reversão); se não, vira definitiva.

Os proventos são calculados com base nos vencimentos e
vantagens do cargo,

 não podem ser menores que o menor vencimento pago
pelo Estado

 e acompanham os reajustes dos servidores da ativa.
Regra de ouro: o servidor se aposenta por um cargo só

(salvo acumulação legal).

A vacância acontece quando o cargo
fica oficialmente desocupado.

 Isso pode ocorrer por:
exoneração ou demissão

promoção ou acesso
transferência ou recondução

aposentadoria
falecimento

📌 Se o servidor se aposenta, o cargo
em comissão fica vago automaticamente.

Vacância = “A cadeira
ficou vazia”

 A exoneração pode ser:

a pedido do servidor, ou
por iniciativa da Administração (ex.: cargo
em comissão, reprovação no estágio
probatório, não tomar posse no prazo ou
assumir outro cargo incompatível).

A vaga surge na data do ato (ou do falecimento)
e, quando uma vaga abre, outras podem surgir
em cadeia com o preenchimento.

MEMORIZA FÁCIL
 Aposentadoria → servidor sai da ativa
 Vacância → cargo fica vazio
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AUDITOR ESTADUAL DEAUDITOR ESTADUAL DE
FINANÇAS PÚBLICAS (DIREITO)FINANÇAS PÚBLICAS (DIREITO)

AUDITOR ESTADUAL DE
FINANÇAS PÚBLICAS (DIREITO)
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Princípio da Proibição de Estorno
Previsto na Constituição Federal, em seu art. 167, VI e VIII,
este princípio veda a transposição, remanejamento ou
transferência de recursos de uma categoria de
programação para outra ou de um órgão para outro sem a
devida autorização legislativa. Além disso, é proibida a
utilização de recursos dos orçamentos fiscal e da
seguridade social para cobrir déficit de empresas,
fundações e fundos, sem autorização legislativa específica.

PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS VI
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DICA 

PRINCÍPIOSPRINCÍPIOS
ORÇAMENTÁRIOSORÇAMENTÁRIOS

PRINCÍPIOS
ORÇAMENTÁRIOS

Princípio da Unidade de Tesouraria (ou Unidade de Caixa)
Este princípio, previsto no art. 56 da Lei n. 4.320/64, determina
que todo recurso arrecadado pelo Erário, seja ele originário ou
derivado, ordinário ou extraordinário, de natureza
orçamentária ou extraorçamentária, geral ou vinculado,
deve ser alocado em uma única conta. Isso garante uma
gestão mais organizada dos recursos públicos.

Conforme explica Leite (2020, p. 170): "Para maior organicidade das contas
públicas, é necessário que todo recurso carreado ao Erário, de caráter originário
ou derivado, ordinário ou extraordinário, de natureza orçamentária ou
extraorçamentária, geral ou vinculado, seja alocado em uma única conta, a fim
de facilitar a gerência dos mesmos".
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Analisar e emitir parecer sobre os projetos de lei acima mencionados, além
de revisar as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da
República.

Examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais
e setoriais previstos na Constituição.

PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO III
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DICA 

Processo LegislativoProcesso Legislativo
OrçamentárioOrçamentário

Processo Legislativo
Orçamentário

Os projetos de lei relativos ao PPA, LDO e LOA, bem
como os créditos adicionais, serão avaliados por
ambas as casas do Congresso. Há uma comissão
mista permanente composta por deputados e
senadores encarregados de:

A anomia orçamentária ocorre quando um novo exercício financeiro é iniciado sem
a aprovação da Lei Orçamentária. As situações que podem causar essa anomalia
são:

O Chefe do Executivo não envia o projeto de lei dentro do prazo estabelecido;
O Projeto é rejeitado pela Casa Legislativa;
A Lei Orçamentária não é votada pelo Congresso Nacional.

o que precisamos saber?
Anomia OrçamentáriaAnomia OrçamentáriaAnomia Orçamentária

Informativo 1034: Normas estaduais que impõem a lei orçamentária antes
das Emendas Constitucionais 86/2015 e 100/2019 são consideradas
inconstitucionais.
Informativo 1015: É inconstitucional que as normas estaduais estabeleçam
um limite diferente do imposto pelo artigo 166 da Constituição Federal para
a aprovação de emendas parlamentares impositivas.

Jurisprudência
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Ordenar despesa não autorizada por lei (art. 359-D do Código Penal);

Quais são as sanções da Lei de Responsabilidade Fiscal?
As sanções previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal são, em sua maioria, são
restrições impostas aos órgãos públicos relacionadas à criação de cargos, concessão
de vantagens, provimento de cargos públicos, realização de atos que resultem em
aumento de despesas e impedimentos relacionados ao recebimento de verbas.

Além das sanções da LC nº 101/00, é importante mencionar a existência de um
capítulo no Código Penal intitulado "Crimes contra as finanças públicas", que foi
incluído pela Lei 10.028/00. 

Lei de ResponsabilidadeLei de Responsabilidade
Fiscal IvFiscal Iv

Lei de Responsabilidade
Fiscal Iv

Ordenar, autorizar ou realizar operação de crédito, interno ou externo,
sem prévia autorização legislativa (art. 359-A do Código Penal);

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 IV
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Ordenar, autorizar ou executar ato que acarrete aumento de despesa
total com pessoal, nos cento e oitenta dias anteriores ao final do
mandato ou da legislatura (art. 359-G do Código Penal).

Entre as condutas consideradas criminosas, destacam-se:
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De acordo com a LC 101/00, a Lei de Diretrizes Orçamentárias
também incluirá o Anexo de Metas Fiscais, que determina metas
anuais em valores correntes e constantes, relacionadas a receitas,
despesas, resultados nominal e primário, e o montante da dívida
pública, para o ano em questão e os dois subsequentes. 

A LDO também abrangerá o Anexo de Riscos Fiscais, onde os
passivos contingentes e outros riscos que possam impactar as
finanças públicas são avaliados, indicando as medidas a serem
tomadas caso se concretizem. 

Por sua vez, o projeto de lei orçamentária anual deve estar em
conformidade com o plano plurianual, a lei de diretrizes
orçamentárias e as normas da LC 101/00. A Lei Orçamentária Anual
deve incluir todas as despesas relacionadas à dívida pública,
mobiliária ou contratual, juntamente com as receitas
correspondentes. 

Planejamento
Conforme já falamos anteriormente, o orçamento público envolve a preparação e
implementação de três leis: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Lei deLei de
ResponsabilidadeResponsabilidade

Fiscal vFiscal v

Lei de
Responsabilidade

Fiscal v

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 V
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Esse processo requer um planejamento cuidadoso e aprovação legislativa,
seguindo a sequência PPA, LDO e LOA.

É proibido que o orçamento contenha créditos com propósitos vagos ou com
dotação ilimitada.
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Art. 197: Não ocorre prescrição: 
I - entre cônjuges, enquanto estiver em vigor o vínculo matrimonial; 
II - entre ascendentes e descendentes, durante o exercício do poder
familiar; 
III - entre tutelados ou curatelados e seus tutores ou curadores,
durante o período de tutela ou curatela.

Art. 198: Também não ocorre prescrição: 
I - contra os incapazes conforme o artigo 3º; 
II - contra os ausentes do país em serviço público da União, dos
Estados ou dos Municípios; 
III - contra aqueles que estiverem servindo nas Forças Armadas, em
tempo de guerra.

Art. 199: Não corre prescrição igualmente: 
I - quando houver uma condição suspensiva pendente; 
II - quando o prazo ainda não estiver vencido; 
III - enquanto estiver pendente uma ação de evicção.

A prescrição pode ser alegada por qualquer parte interessada, em qualquer
instância judicial.

PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA II
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PRESCRIÇÃO IIPRESCRIÇÃO IIPRESCRIÇÃO II

OS RELATIVAMENTE INCAPAZES E AS PESSOAS JURÍDICAS TÊM DIREITO DE AÇÃO CONTRA SEUS
ASSISTENTES OU REPRESENTANTES LEGAIS CASO ESTES TENHAM DADO CAUSA À PRESCRIÇÃO, OU SE NÃO

A ALEGARAM OPORTUNAMENTE.

A prescrição que é iniciada contra uma pessoa continua a correr contra seus
sucessores legais.

DAS CAUSAS QUE IMPEDEM OU SUSPENDEM A PRESCRIÇÃO

A evicção ocorre quando o comprador de um bem é posteriormente privado do seu direito de posse ou
propriedade devido a uma ação judicial movida por terceiros que reivindicam um direito anterior sobre o
mesmo bem.
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Escritura Pública: Quando as partes desejam usar um instrumento solene
fora do processo judicial.
Termo nos Autos: Um documento assinado pelas partes (transigentes) e
homologado pelo juiz, formalizando o acordo no próprio processo judicial.

CONTRATOS  XI

DA TRANSAÇÃODA TRANSAÇÃODA TRANSAÇÃO
DISPOSIÇÕES GERAIS IDISPOSIÇÕES GERAIS IDISPOSIÇÕES GERAIS I

DICA 

Escritura Pública: Necessária quando a lei exige essa forma mais solene.
Instrumento Particular: Adequado quando permitido pela lei.
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A transação só é permitida em questões que envolvem direitos patrimoniais
(relacionados ao patrimônio, bens ou valores) que são de natureza privada.

Não é possível realizar uma transação sobre direitos que não sejam patrimoniais ou
que sejam de caráter público, como direitos pessoais indisponíveis ou questões que
envolvam o interesse público.

A TRANSAÇÃO É UM ACORDO LEGALMENTE PERMITIDO
ENTRE PARTES QUE BUSCAM PREVENIR OU RESOLVER

LITÍGIOS ATRAVÉS DE CONCESSÕES MÚTUAS, APLICÁVEL
SOMENTE A DIREITOS PATRIMONIAIS PRIVADOS. 

Dependendo do tipo de obrigação e das exigências legais, a transação pode ser
formalizada por:

As partes envolvidas em uma disputa podem legalmente
optar por resolver ou evitar um litígio judicial através de
concessões mútuas.
Cada parte cede ou concede algo, buscando um acordo
que satisfaça ambos os lados, encerrando assim a
disputa ou prevenindo sua ocorrência.

Quando a transação envolve direitos que estão sendo contestados judicialmente, a
formalização pode ser feita de duas formas:
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CRIMES CONTRA FÉ PÚBLICA I

O delito de Moeda Falsa é um crime comum, onde qualquer pessoa
pode ser o sujeito ativo e o Estado é o sujeito passivo, com a pessoa
física ou jurídica prejudicada pela conduta sendo a vítima indireta. 

O STJ AFIRMA QUE O CRIME DE MOEDA FALSA É PLURIDIMENSIONAL, POIS
PROTEGE A FÉ PÚBLICA, MAS TAMBÉM ASSEGURA O PATRIMÔNIO DOS
PARTICULARES.

O objeto material deste delito é a moeda metálica ou papel-moeda. 
A conduta pode ser praticada de duas formas: produzindo a moeda ou alterando
a moeda verdadeira.
A moeda precisa estar em circulação e a alteração do valor deve ser realizada
com a intenção de aumentar o valor da nota ou moeda. 

Crimes contra a féCrimes contra a fé
públicapública

Crimes contra a fé
pública

O CRIME NÃO PREVÊ FORMA CULPOSA E NÃO REQUER DOLO ESPECÍFICO.O CRIME NÃO PREVÊ FORMA CULPOSA E NÃO REQUER DOLO ESPECÍFICO.O CRIME NÃO PREVÊ FORMA CULPOSA E NÃO REQUER DOLO ESPECÍFICO.
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  Moeda falsaMoeda falsa Moeda falsa

objeto materialobjeto materialobjeto material

A falsificação grosseira, quando não há
possibilidade de enganar alguém, não
configura uma ofensa à fé pública, sendo
considerado um crime impossível. No
entanto, pode caracterizar o delito de
estelionato se a falsificação grosseira for
capaz de enganar alguém. 

Se a moeda é alterada para reduzir o valor, o ato não é
considerado um fato típico, sendo equiparado a
descartar ou rasgar a nota.
Se várias notas ou moedas são falsificadas no mesmo
contexto fático, caracteriza um crime único. 

SOBRE A AÇÃO PENAL, A MESMA É CONSIDERADA PÚBLICA E
INCONDICIONADA, SENDO A JUSTIÇA FEDERAL RESPONSÁVEL POR
JULGAR O DELITO.
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CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA VI

O sujeito ativo é qualquer funcionário público,
ou seja, não há qualquer restrição ao seu
cargo ou função, desde que ele se valha desta
posição para realizar a sua conduta. 

O objetivo deve ser sempre a defesa de
interesses privados perante a administração
pública.

A advocacia administrativa, descrita no artigo 321 do Código Penal, é uma
conduta criminosa que consiste em um servidor público defender interesses
particulares perante o órgão em que trabalha. Vale destacar que a atividade
não se relaciona diretamente com a advocacia profissional.

A pena prevista para o delito é de detenção de 1 a 3 meses e multa. No
entanto, caso o interesse defendido não seja legítimo, a pena pode ser ainda
mais severa, variando de 3 meses a 1 ano e multa.

  AdvocaciaAdvocacia
AdministrativaAdministrativa
 Advocacia

Administrativa
O QUE É E COMO SE CONFIGURA?O QUE É E COMO SE CONFIGURA?O QUE É E COMO SE CONFIGURA?

DICA
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A MODALIDADE CULPOSA DO CRIME NÃO É
ACEITA;
A TENTATIVA É PERMITIDA.

O SUJEITO ATIVO DO CRIME DEVE SER FUNCIONÁRIO PÚBLICO (CRIME PRÓPRIO),
MAS RESPONDERÁ TAMBÉM O PARTICULAR QUE O AUXILIA, ATUANDO COMO
“TESTA-DE-FERRO”, O QUE É MUITO COMUM NA PRÁTICA.

A CONDUTA REPRESENTA UMA AMEAÇA À INTEGRIDADE DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, QUE DEVE AGIR EM BENEFÍCIO DO INTERESSE COLETIVO E NÃO DE
INTERESSES PARTICULARES.

JURISPRUDÊNCIA: NÃO SERÁ CONSIDERADO CRIME A ATIVIDADE DE PRESTAR
SIMPLES INFORMAÇÕES OU PEQUENO AUXÍLIO SEM SE VALER DAS FACILIDADES DO
CARGO, SEM QUALQUER OUTRA MANIFESTAÇÃO DEMONSTRATIVA DE PATROCÍNIO.

clique aqui para conhecer o material completo
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Qualquer agente público, abrangendo uma ampla gama de pessoas que exerçam
atividades vinculadas ao poder público, como:

1.Servidores públicos e militares, ou pessoas equiparadas a eles.
2.Membros dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.
3.Membros do Ministério Público.
4.Membros de tribunais ou conselhos de contas.

A lei adota uma definição ampla de agente público, que inclui aqueles que exercem
função pública ainda que temporariamente, sem remuneração ou em caráter
excepcional, por meio de eleição, nomeação, contratação, ou qualquer forma de
investidura.

LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI Nº 13.869/2019 
DICA

memoriza.aí

Crimes de mão própria: Isso significa
que apenas pessoas que possuem

vínculo com o poder público (agentes
estatais) podem praticar o crime de

abuso de autoridade, excluindo
particulares que não têm qualquer

relação com a administração pública.

  SUJEITOS DO CRIMESUJEITOS DO CRIME SUJEITOS DO CRIME
quem pode ser sujeito ativo do crime de abuso de

autoridade?
quem pode ser sujeito ativo do crime de abuso de

autoridade?

CRIMES DE ABUSO DE AUTORIDADE PRATICADOS
POR MILITARES SERÃO JULGADOS PELA JUSTIÇA

MILITAR, QUE É COMPETENTE PARA QUESTÕES
ENVOLVENDO ESSES AGENTES.

clique aqui para conhecer o material completo
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É PROIBIDA A FILIAÇÃO AO RGPS COMO SEGURADO FACULTATIVO PARA QUEM JÁ
PARTICIPA DE REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA.

É proibida a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de
benefícios, exceto:

Para segurados com deficiência, avaliados por equipe
multiprofissional e interdisciplinar.
Para atividades expostas a agentes prejudiciais à saúde, vedada
a caracterização por categoria profissional ou ocupação.

NENHUM BENEFÍCIO SUBSTITUTIVO DO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO TERÁ VALOR
MENSAL INFERIOR AO SALÁRIO MÍNIMO.

Os salários de contribuição usados no cálculo do benefício serão
devidamente atualizados conforme a lei.
Os benefícios serão reajustados para preservar seu valor real,
conforme critérios definidos em lei.

ORGANIZAÇÃO DAORGANIZAÇÃO DA
PREVIDÊNCIA SOCIALPREVIDÊNCIA SOCIAL  

ORGANIZAÇÃO DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL 

DESEMPREGO
INVOLUNTÁRIO

ORDEM SOCIAL
DICA 
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A previdência social será organizada sob o Regime Geral de Previdência Social
(RGPS), de caráter contributivo e de filiação obrigatória, garantindo equilíbrio
financeiro e atuarial. 
Atenderá aos seguintes eventos e situações:

COBERTURA DE
INCAPACIDADE E
IDADE AVANÇADA

PROTEÇÃO
ESPECIAL PARA
GESTANTES E

MÃES

SALÁRIO-FAMÍLIA E AUXÍLIO-
RECLUSÃO PARA DEPENDENTES DE

SEGURADOS DE BAIXA RENDA

PENSÃO PARA CÔNJUGE,
COMPANHEIRO E

DEPENDENTES EM CASO
DE MORTE DO SEGURADO

clique aqui para conhecer o material completo
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PLANOS PREVIDENCIÁRIOS - LEI 8.213/91

APOSENTADORIA PORAPOSENTADORIA POR
IDADEIDADE

APOSENTADORIA POR
IDADE

DICA 
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🗓️ DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO:

EMPREGADO E DOMÉSTICO:
📌 Se pedir até 90 dias
após sair do emprego:

conta a partir da data do
desligamento.

📌 Se pedir
depois: conta a
partir do pedido.

💰 VALOR DO BENEFÍCIO:
60% da média de todos os salários de contribuição + 2% por ano que ultrapassar:
20 anos (homem)
15 anos (mulher).

⚠ ATENÇÃO: 
DEMAIS SEGURADOS: CONTA A PARTIR DA DATA DO REQUERIMENTO.

Carência: 180 contribuições.
Compulsória: idade mínima geral (65 homem / 62 mulher) 

ESSA É UMA APOSENTADORIA COMPULSÓRIA, E O EMPREGADO TEM
DIREITO À INDENIZAÇÃO TRABALHISTA.

clique aqui para conhecer o material completo
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Parabéns, você acaba de conhecer a nossa amostra para
o concurso da SEFAZ SC!

 Esperamos que esta breve demonstração tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso

material pode ajudá-lo a conquistar sua tão sonhada
aprovação.

Se você deseja se destacar frente à concorrência, você
precisa estudar com o material do Memoriza.aí

Agora é com você: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2026?

Então... 

chegamos ao fimchegamos ao fimchegamos ao fim

Acesse nosso Instagram

clique aqui para conhecer o material completo

https://www.instagram.com/memorizaai_concursos/
https://memorizaai.com.br/sefaz-sc-revisao-7x/?utm_source=Amostra

	AMOSTRA
	AMOSTRA
	FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO DA SEFAZ SC!
	Seja muito bem - vindo!
	VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ PARA ESTE CONCURSO.
	Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:
	GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%
	[LÍNGUA PORTUGUESA]
	DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO CONSTITUCIONAL]
	INTERNET E INTRANET- 37,8% [INFORMÁTICA]

	Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi APROVADO recentemente no concurso:


	Ana Luiza
	Oiii! Boa tarde!
	Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus questionamentos para o suporte:
	contato@memorizaai.com.br
	ou
	clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.



	QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
	clique aqui e saiba como

	E NÃO PARA POR AÍ...
	Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?
	Além do material base para o seu estudo, você terá acesso a 4 bônus exclusivos que vão potencializar o seu progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:
	BÔNUS: DO ZERO À APROVAÇÃO
	BÔNUS: CADERNO DE ERROS DA RETA FINAL
	BÔNUS: MANUAL DA RESOLUÇÃO DE QUESTÕES
	BÔNUS: RAIO X (FCC)



	ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
	clique aqui para saber mais!

	CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
	Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital
	NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:
	AUDITOR ESTADUAL DE FINANÇAS PÚBLICAS
	(CONHECIMENTOS GERAIS)
	AUDITOR ESTADUAL DE FINANÇAS PÚBLICAS (DIREITO)

	CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA APROVAÇÃO!

	AUDITOR ESTADUAL DE FINANÇAS PÚBLICAS (CONHECIMENTOS GERAIS)
	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ASPECTOS DE CONSTITUIÇÃO, FORMAÇÃO DA POPULAÇÃO E HISTÓRIA DE SANTA CATARINA
	⚠️ PEGADINHA DE PROVA: A BANCA PODE COBRAR SEU PIONEIRISMO — FIQUE ATENTO AO FATO DE SER A PRIMEIRA DEPUTADA NEGRA DO BRASIL.

	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	ENCONTROS VOCÁLICOS
	Encontros vocálicos são encontros de vogais ou semivogais, sem consoantes intermediárias. Eles acontecem na mesma ou em outra sílaba, sendo classificados em: ditongo, tritongo e hiato.
	Isso quer dizer que quando vogais ou semivogais (sons vocálicos ditos com menos força) aparecem umas ao lado das outras numa palavra, acontece um encontro vocálico.
	👉Importante: se houver uma consoante entre as vogais, não há encontro vocálico.



	DITONGO
	Nos ditongos, ocorre o encontro de uma vogal com uma semivogal, e quando fazemos a separação das suas sílabas, as duas ficam na mesma sílaba.
	Exemplos: papai (pa-pai), oi (a palavra "oi" não se separa), sabão (sa-bão).
	De acordo com a posição da vogal e da semivogal, os ditongos podem ser: crescentes ou decrescentes.
	Ditongos crescentes são aqueles em que a semivogal vem antes da vogal (sv + v). Exemplos: igual (i-gual), quota (quo-ta), pátria (pá-tria).
	Ditongos decrescentes são aqueles em que a vogal vem antes da semivogal (v + sv). Exemplos: meu (meu), herói (he-rói), cai (cai).
	Ditongos orais são os pronunciados apenas pela boca. É o caso de ai, ia, iu, ui, eu, éu, ue, ei, éi, ie, oi, ói, io, au, ua, ao, oa, ou, uo, oe, eo, ea. Exemplos: mau (mau), sei (sei), viu (viu).
	Ditongos nasais são os pronunciados pela boca e pelo nariz. É o caso de ão, ãe, õe, am, an, em, en, ãi, ui (ocorre apenas na palavra "muito"). Exemplos: mãe (mãe), sabão(sa-bão), muito (mui-to).
	De acordo com a pronúncia, os ditongos podem ser orais ou nasais.


	TRITONGO
	Nos tritongos, ocorre o encontro semivogal, vogal e semivogal (sempre nessa ordem), e quando fazemos a separação das suas sílabas, as três ficam na mesma sílaba.
	Exemplos: iguais (i-guais), saguão (sa-guão), uruguaio (u-ru-guai-o).

	HIATO
	Nos hiatos, ocorre apenas o encontro de vogais (nunca de semivogais), e quando fazemos a separação das suas sílabas, cada vogal fica numa sílaba diferente.
	Exemplos: álcool (ál-co-ol), navio (na-vi-o), saída (sa-í-da).
	→ EXEMPLOS DE ÊNCLISE
	→ Ênclise em locuções verbais
	memoriza.aí
	clique aqui para conhecer o material completo
	DICA
	CONCORDÂNCIA VERBAL II


	SUJEITO
	SUJEITO
	TIPOS DE
	SUJEITO SIMPLES
	➡️ Aqui, “vizinho” é o núcleo do sujeito.

	SUJEITO COMPOSTO
	SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL)
	SUJEITO DETERMINADO
	SUJEITO INDETERMINADO
	SUJEITO INEXISTENTE
	clique aqui para conhecer o material completo
	memoriza.aí
	DICA
	CONECTIVOS LÓGICOS III


	CONECTIVO “OU EXCLUSIVO” (DISJUNÇÃO EXCLUSIVA)
	EXEMPLO:
	TABELA VERDADE DA DISJUNÇÃO “EXCLUSIVA OU”
	SERÁ VERDADEIRA QUANDO UMA PROPOSIÇÃO FOR VERDADEIRA E A OUTRA FALSA.
	p v q

	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	DIAGRAMAS LÓGICOS III


	DIAGRAMA  DE VENN-EULER  II
	na prática
	U = 100
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	MATEMÁTICA FINANCEIRA


	JUROS SIMPLES
	A FÓRMULA PARA CALCULAR JUROS SIMPLES É:
	EXEMPLO DE JUROS SIMPLES:
	J=1.000⋅0,05⋅3
	J=150
	M=C+J
	M=1.000+150
	M=1.150

	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	MATEMÁTICA FINANCEIRA


	SISTEMAS DE AMORTIZAÇÃO
	A amortização é o método de pagar uma dívida por meio de pagamentos regulares, planejados para que cada parcela cubra a devolução do capital ou o pagamento dos juros sobre o saldo devedor.
	OS JUROS SÃO SEMPRE CALCULADOS COM BASE NO SALDO DEVEDOR!
	Os diferentes métodos de amortização incluem:
	Pagamento Único: Um único pagamento no final.
	Pagamentos Variáveis: Diversos pagamentos de valores distintos.
	Sistema Americano: Pagamento no final com cálculo de juros período a período.
	Amortização Constante (SAC): Pagamentos de amortização constantes e iguais em cada período.
	Sistema Price ou Francês (PRICE): Pagamentos iguais ao longo do tempo.
	Amortização Mista (SAM): Pagamentos calculados como média aritmética entre SAC e Price.
	Sistema Alemão: Juros pagos antecipadamente com prestações iguais, exceto o primeiro pagamento que corresponde aos juros iniciais.

	PAGAMENTO = AMORTIZAÇÃO + JUROS
	Em todos os sistemas de amortização, cada pagamento consiste na soma do valor amortizado com os juros do saldo devedor, ou seja:

	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	MEDIDAS DE TENDÊNCIA CENTRAL (MEDIDAS DESCRITIVAS)


	médIA PONDERADA
	O QUE É ISSO?
	Entre as medidas centrais, a mais utilizada é a média. Existem vários tipos de média, mas as mais comuns são a média aritmética simples e a média aritmética ponderada.
	Pesos
	Valores do conjunto
	Para calcular a média ponderada, calculamos o produto de cada valor por seu respectivo peso e, depois, calculamos a soma entre esses produtos e dividimos pela soma dos pesos.
	Na média aritmética ponderada, são atribuídos pesos para cada um dos valores. Quanto maior for o peso, maior será a influência daquele determinado dado no valor da média aritmética ponderada.
	Para calcular a média aritmética ponderada, utilizamos a fórmula:
	exemplo na prática:
	Durante uma seleção de professores, a prova era dividida em algumas etapas, e cada uma delas tinha um peso. O candidato vencedor seria o que alcançasse maior nota. Vamos encontrar, então, o candidato que possui maior média.
	Prova de língua estrangeira → peso 1
	Prova prática → peso 2
	Prova específica da área→ peso 3
	Análise de currículo → peso 4
	Então, calcularemos as médias:
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	MEDIDAS DESCRITIVAS(DISPERSÃO )



	DESVIO PADRÃO
	O QUE É ISSO?
	EXEMPLO:
	memoriza.aí
	DICA
	PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA
	irretroatividade das leis.



	LEI
	não
	PREJUDICARÁ
	PONTO DE ATENÇÃO
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	DA NACIONALIDADE
	PARTE VI


	LÍNGUA E SÍMBOLOS OFICIAIS
	IDIOMA OFICIAL
	SIMBOLOS
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	DIREITOS POLÍTICOS VI
	Esse inciso costuma ser cobrado em sua literalidade. Memorize-o!
	§ 7º - São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.
	Previsão constitucional: Art. 14°, § 7º, CF.
	o que isso quer dizer?



	A INELEGIBILIDADE REFLEXA
	A inelegibilidade reflexa, recebe esse nome devido ao fato de que a ocupação de um cargo de Chefe do Poder Executivo afeta a elegibilidade de pessoas relacionadas (cônjuge, parentes e afins).
	É crucial destacar que somente o cônjuge, parentes e afins do titular de cargo de Chefe do Poder Executivo são afetados por essa forma de inelegibilidade; o fato de alguém ocupar um cargo no Poder Legislativo não tem qualquer impacto na elegibilidade de terceiros.
	O CÔNJUGE, PARENTES E AFINS, ATÉ O SEGUNDO GRAU, OU POR ADOÇÃO
	DE PREFEITO
	O CÔNJUGE, PARENTES E AFINS ATÉ
	O SEGUNDO GRAU, OU POR ADOÇÃO, DE UM GOVERNADOR
	O CÔNJUGE, PARENTES E AFINS ATÉ O SEGUNDO GRAU, OU POR ADOÇÃO,
	DE UM PRESIDENTE

	clique aqui para conhecer o material completo

	memoriza.aí
	DICA
	ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
	ATENÇÃO!
	Esses atributos são apontados pela doutrina!
	Os atributos do poder de polícia são características essenciais que definem a natureza e o escopo desse poder administrativo. Existem três atributos principais do poder de polícia, que são:
	Discricionariedade
	Coercibilidade
	Autoexecutoriedade
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	DO ESTADO I
	E SUA IMPORTÂNCIA PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	PREVENÇÃO AO ASSÉDIO E DISCRIMINAÇÃO



	NÃO CONFIGURA ASSÉDIO MORAL
	CONFLITO
	ASSÉDIO MORAL
	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI Nº 12.846/2013 (LEI ANTICORRUPÇÃO)


	ATOS LESIVOS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
	🔸 O QUE A BANCA COSTUMA COBRAR
	📚 EXEMPLOS QUE APARECEM EM PROVA
	clique aqui para conhecer o material completo
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	GOVERNO ELETRÔNICO E SEU IMPACTO I


	LEI Nº 14.129/2021 I
	O Governo Eletrônico, também conhecido como e-Gov, utiliza tecnologias de informação e comunicação (TIC) para oferecer serviços públicos, gerenciar informações, comunicar-se com os cidadãos e aprimorar a eficiência e transparência das atividades governamentais.
	Essa abordagem transforma a interação entre governos, cidadãos e empresas, proporcionando maior acessibilidade, conveniência e eficiência nos processos administrativos.
	Os benefícios do governo eletrônico incluem a agilidade nos serviços, a redução da burocracia, o aumento da transparência e a promoção do engajamento cívico.
	A Lei nº 14.129/2021, que estabelece o Governo Digital, busca modernizar o Estado através da digitalização de serviços, processos e documentos, além de definir princípios e diretrizes para os serviços públicos digitais, impulsionando a transformação digital do setor público no Brasil.
	Utilizar tecnologias de informação e comunicação para aprimorar a prestação de serviços públicos e a interação governo-cidadão é fundamental no cenário do governo eletrônico. Isso engloba a disponibilização de serviços públicos online, participação cidadã digital, transparência governamental e modernização dos processos administrativos.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DA SEGURANÇA E DO SIGILO DE DADOS III



	SANÇÕES NA LGPD
	§ 6º As sanções previstas nos incisos X, XI e XII do caput deste artigo serão aplicadas:
	I. Somente após ao menos uma das sanções mencionadas nos incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo ter sido imposta para o mesmo caso concreto;
	II. Em caso de controladores submetidos a outros órgãos e entidades com competências sancionatórias, sendo necessária a audição desses órgãos.
	clique aqui para conhecer o material completo
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	INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL



	DA GOVERNANÇA E DA QUALIDADE
	🔗  INTEGRAÇÃO DOS SISTEMAS
	clique aqui para conhecer o material completo
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	ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DE SANTA CATARINA



	REGIME JURÍDICO E CAMPO DE APLICAÇÃO
	Mas o que isso significa?
	clique aqui para conhecer o material completo
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	ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DE SANTA CATARINA



	VACÃNCIA DO CARGO PÚBLICO
	A exoneração pode ser:
	Vacância = “A cadeira ficou vazia”

	MEMORIZA FÁCIL
	Aposentadoria → servidor sai da ativa
	Vacância → cargo fica vazio


	AUDITOR ESTADUAL DE FINANÇAS PÚBLICAS (DIREITO)
	clique aqui para conhecer o material completo
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	PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS VI


	PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS
	clique aqui para conhecer o material completo
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	PROCESSO DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO III


	Processo Legislativo Orçamentário
	o que precisamos saber?
	Anomia Orçamentária
	Jurisprudência
	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 IV


	Lei de Responsabilidade Fiscal Iv
	Quais são as sanções da Lei de Responsabilidade Fiscal?
	clique aqui para conhecer o material completo
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	LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – LEI Nº 101/2000 V


	Lei de Responsabilidade Fiscal v
	Planejamento
	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA II


	PRESCRIÇÃO II
	A prescrição pode ser alegada por qualquer parte interessada, em qualquer instância judicial.
	A prescrição que é iniciada contra uma pessoa continua a correr contra seus sucessores legais.
	DAS CAUSAS QUE IMPEDEM OU SUSPENDEM A PRESCRIÇÃO
	Art. 197: Não ocorre prescrição:
	I - entre cônjuges, enquanto estiver em vigor o vínculo matrimonial;
	II - entre ascendentes e descendentes, durante o exercício do poder familiar;
	III - entre tutelados ou curatelados e seus tutores ou curadores, durante o período de tutela ou curatela.
	Art. 198: Também não ocorre prescrição:
	I - contra os incapazes conforme o artigo 3º;
	II - contra os ausentes do país em serviço público da União, dos Estados ou dos Municípios;
	III - contra aqueles que estiverem servindo nas Forças Armadas, em tempo de guerra.
	Art. 199: Não corre prescrição igualmente:
	I - quando houver uma condição suspensiva pendente;
	II - quando o prazo ainda não estiver vencido;
	III - enquanto estiver pendente uma ação de evicção.
	A evicção ocorre quando o comprador de um bem é posteriormente privado do seu direito de posse ou propriedade devido a uma ação judicial movida por terceiros que reivindicam um direito anterior sobre o mesmo bem.

	clique aqui para conhecer o material completo
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	CONTRATOS  XI


	DA TRANSAÇÃO
	DISPOSIÇÕES GERAIS I
	A transação só é permitida em questões que envolvem direitos patrimoniais (relacionados ao patrimônio, bens ou valores) que são de natureza privada.
	Não é possível realizar uma transação sobre direitos que não sejam patrimoniais ou que sejam de caráter público, como direitos pessoais indisponíveis ou questões que envolvam o interesse público.
	As partes envolvidas em uma disputa podem legalmente optar por resolver ou evitar um litígio judicial através de concessões mútuas.
	Cada parte cede ou concede algo, buscando um acordo que satisfaça ambos os lados, encerrando assim a disputa ou prevenindo sua ocorrência.
	Dependendo do tipo de obrigação e das exigências legais, a transação pode ser formalizada por:
	Escritura Pública: Necessária quando a lei exige essa forma mais solene.
	Instrumento Particular: Adequado quando permitido pela lei.
	Quando a transação envolve direitos que estão sendo contestados judicialmente, a formalização pode ser feita de duas formas:
	Escritura Pública: Quando as partes desejam usar um instrumento solene fora do processo judicial.
	Termo nos Autos: Um documento assinado pelas partes (transigentes) e homologado pelo juiz, formalizando o acordo no próprio processo judicial.

	clique aqui para conhecer o material completo
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	DICA
	CRIMES CONTRA FÉ PÚBLICA I


	Crimes contra a fé pública
	O CRIME NÃO PREVÊ FORMA CULPOSA E NÃO REQUER DOLO ESPECÍFICO.
	Moeda falsa
	O delito de Moeda Falsa é um crime comum, onde qualquer pessoa pode ser o sujeito ativo e o Estado é o sujeito passivo, com a pessoa física ou jurídica prejudicada pela conduta sendo a vítima indireta.
	objeto material
	O objeto material deste delito é a moeda metálica ou papel-moeda.
	A conduta pode ser praticada de duas formas: produzindo a moeda ou alterando a moeda verdadeira.
	A moeda precisa estar em circulação e a alteração do valor deve ser realizada com a intenção de aumentar o valor da nota ou moeda.
	Se a moeda é alterada para reduzir o valor, o ato não é considerado um fato típico, sendo equiparado a descartar ou rasgar a nota.
	Se várias notas ou moedas são falsificadas no mesmo contexto fático, caracteriza um crime único.
	A falsificação grosseira, quando não há possibilidade de enganar alguém, não configura uma ofensa à fé pública, sendo considerado um crime impossível. No entanto, pode caracterizar o delito de estelionato se a falsificação grosseira for capaz de enganar alguém.

	clique aqui para conhecer o material completo
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	CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA VI


	Advocacia Administrativa
	O QUE É E COMO SE CONFIGURA?
	A MODALIDADE CULPOSA DO CRIME NÃO É ACEITA;
	A TENTATIVA É PERMITIDA.
	A advocacia administrativa, descrita no artigo 321 do Código Penal, é uma conduta criminosa que consiste em um servidor público defender interesses particulares perante o órgão em que trabalha. Vale destacar que a atividade não se relaciona diretamente com a advocacia profissional.
	A pena prevista para o delito é de detenção de 1 a 3 meses e multa. No entanto, caso o interesse defendido não seja legítimo, a pena pode ser ainda mais severa, variando de 3 meses a 1 ano e multa.
	O sujeito ativo é qualquer funcionário público, ou seja, não há qualquer restrição ao seu cargo ou função, desde que ele se valha desta posição para realizar a sua conduta.
	O objetivo deve ser sempre a defesa de interesses privados perante a administração pública.
	O SUJEITO ATIVO DO CRIME DEVE SER FUNCIONÁRIO PÚBLICO (CRIME PRÓPRIO), MAS RESPONDERÁ TAMBÉM O PARTICULAR QUE O AUXILIA, ATUANDO COMO “TESTA-DE-FERRO”, O QUE É MUITO COMUM NA PRÁTICA.
	A CONDUTA REPRESENTA UMA AMEAÇA À INTEGRIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, QUE DEVE AGIR EM BENEFÍCIO DO INTERESSE COLETIVO E NÃO DE INTERESSES PARTICULARES.
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	LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE - LEI Nº 13.869/2019



	SUJEITOS DO CRIME
	quem pode ser sujeito ativo do crime de abuso de autoridade?
	clique aqui para conhecer o material completo
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	ORGANIZAÇÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
	A previdência social será organizada sob o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), de caráter contributivo e de filiação obrigatória, garantindo equilíbrio financeiro e atuarial.
	PROTEÇÃO ESPECIAL PARA GESTANTES E MÃES
	DESEMPREGO INVOLUNTÁRIO
	COBERTURA DE INCAPACIDADE E IDADE AVANÇADA
	Atenderá aos seguintes eventos e situações:

	PENSÃO PARA CÔNJUGE, COMPANHEIRO E DEPENDENTES EM CASO DE MORTE DO SEGURADO
	SALÁRIO-FAMÍLIA E AUXÍLIO-RECLUSÃO PARA DEPENDENTES DE SEGURADOS DE BAIXA RENDA
	É proibida a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de benefícios, exceto:
	Para segurados com deficiência, avaliados por equipe multiprofissional e interdisciplinar.
	Para atividades expostas a agentes prejudiciais à saúde, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação.
	Os salários de contribuição usados no cálculo do benefício serão devidamente atualizados conforme a lei.
	Os benefícios serão reajustados para preservar seu valor real, conforme critérios definidos em lei.
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	APOSENTADORIA POR IDADE
	🗓️ DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO:
	EMPREGADO E DOMÉSTICO:
	⚠ ATENÇÃO:
	DEMAIS SEGURADOS: CONTA A PARTIR DA DATA DO REQUERIMENTO.

	💰 VALOR DO BENEFÍCIO:
	ESSA É UMA APOSENTADORIA COMPULSÓRIA, E O EMPREGADO TEM DIREITO À INDENIZAÇÃO TRABALHISTA.
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